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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que INSTITUTO FEDERAL DEINSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSPEDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, CNPJ 10.882.594/0001-65, por
meio por intermédio da Diretoria de LogísBca e Aquisições - DLA, sediado a à Rua Pedro
Vicente, 625, Canindé – São Paulo – SP, realizará licitação, para registro de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,  do Decreto nº 7.746, de 05
de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução NormaBva
SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução NormaBva SEGES/MP nº 03, de 26
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,  do Decreto
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 05/07/2022Data da sessão: 05/07/2022

Horário: 11h00Horário: 11h00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-brhttps://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Critério de Julgamento: menor preço por itemmenor preço por item

 

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1.1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
Registrar preços para eventual aquisição de MATERIAL DE CONSUMO PARA OSMATERIAL DE CONSUMO PARA OS
JOGOS DOS INSTITUTOS FEDERAISJOGOS DOS INSTITUTOS FEDERAIS, a fim de atender as necessidades do InsBtuto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e demais órgãos
parBcipantes, conforme  condições, quanBdades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. 1.2. A licitação será dividida em itens ,, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a parBcipação em quantos itens forem de seu
interesse.

1.31.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do itemmenor preço do item, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.



 

2.  2.  DO REGISTRO DE PREÇOSDO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. 2 .1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parBcipantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

 

3. DO CREDENCIAMENTO3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. 3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
parBcipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.2. 3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de cerBficado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4.3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praBcados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enBdade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.5.3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaBdão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1.4.1. Poderão parBcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aBvidade seja
compaUvel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto
no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. 4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.4.1.2.  Para os itens 01 a 03, 05 a 8, 10 a 25 e 27 a 3401 a 03, 05 a 8, 10 a 25 e 27 a 34 , a participação é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.1.3.4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperaBvas mencionadas no arBgo 34
da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
Vsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.2. 4.2. Não poderão participar desta licitação os in teressados:



4.2.1.4.2.1. Proibidos de parBcipar de licitações e celebrar contratos administraBvos,
na forma da legislação vigente;

4.2.2.4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. 4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4.4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no arBgo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5. 4.2.5. Que estejam sob falência, que estejam sob falência, concurso de credores
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. 4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
 

4.2.7.4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário;
 

4.2.8.4.2.8. Sociedades cooperaBvas, considerando a vedação conBda no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.
 

4.3.4.3. Como condição para parBcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. 4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arBgo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49;

4.3.1.1.4.3.1.1. Nos itens exclusivos para parBcipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.3.1.24.3.1.2. Nos itens em que a parBcipação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2.4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições conBdas no Edital e seus
anexos;

4.3.3.4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. 4.3.4. Que inexistem fatos impediBvos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. 4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parBr de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6.4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7.4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produBva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.8. 4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para



reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.4. 4.4. A declaração falsa relaBva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaBcamente a
etapa de envio dessa documentação.

5.2.5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3.5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

5.4.5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.55.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emiBdas pelo sistema ou
de sua desconexão.

5.6.5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reBrar ou subsBtuir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7.5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8.5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.6.1.1. Valor  unitário do item;

6.1.2.6.1.2. Marca;

6.1.3.6.1.3. Fabricante;

6.1.4.6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência.

6.2.6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.



6.3.6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. 6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisBndo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. 6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.6. 6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando parBciparem de licitações
públicas;

6.6.1.6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsBtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCESLANCES

7.1. 7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as
especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1.7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.37.3. O sistema ordenará automaBcamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4.7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

7.5.7.5. Iniciada a etapa compeBBva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.7.5.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6.7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.



7.7.7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9.7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.10. 7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaBcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.7.11. A prorrogação automáBca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13.7.13. Encerrada a fase compeBBva sem que haja a prorrogação automáBca pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusBficadamente,
admiBr o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.14.7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15.7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16.7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeBBva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

7.17. 7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisBr por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18.7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19.7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20.7.20. Em relação a itens não exclusivos para parBcipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeBvada a
verificação automáBca, junto à Receita Federal, do porte da enBdade empresarial. O
sistema idenBficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte parBcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. 7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.



7.22.7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úlBma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

7.23. 7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24.7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenBfique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.257.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26.7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, ao objeto produzido:

7.26.1. 7.26.1. No pais;

7.26.2.7.26.2. Por empresas brasileiras;

7.26.3.7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.26.4.7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.7.27. PersisBndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28.7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obBda melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.17.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2.7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
0 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úlBmo lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28.3.7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parBr de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29.7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.



8.1. 8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaBbilidade do preço em
relação ao máximo esBpulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto
n.º 10.024/2019. 

8.2.8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa Vsica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução
NormaBva RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena
de desclassificação.

8.3.8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1.8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaUveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;

8.5.8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6.8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. 8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parBr de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.6.28.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as caracterísBcas do material ofertado, tais como marca,
modelo, Bpo, fabricante e procedência, além de outras informações perBnentes,
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.7.8.7.  Caso a compaBbilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
 

8.7.1. 8.7.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
 



8.7.2. 8.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.
 

8.7.3. 8.7.3. Serão avaliados aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, conforme
termo de referência.
 

8.7.4. 8.7.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,
sem jusBficaBva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
 

8.7.5. 8.7.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.
 

8.7.6. 8.7.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados
como protóBpos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento
 

8.7.7. 8.7.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.7.8. 8.7.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.

8.8.8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9.8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “ chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. 8.10. Nos itens não exclusivos para a parBcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arBgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11.8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO9. DA HABILITAÇÃO

9.1. 9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de parBcipação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a parBcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a)a) SICAF; 

b)b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manBdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 



c)c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
AdministraBva, manBdo pelo Conselho Nacional de JusBça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d)d) Lista de Inidôneos, manBda pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1.9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsBtuição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.2. 9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do arBgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela práBca de ato de improbidade
administraBva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1.9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências ImpediBvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.2.2. 9.2.2. A tentaBva de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. 9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3. 9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.4.9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.5.9.5. Caso atendidas as condições de parBcipação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1.9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaBva
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante uBlização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia úBl anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2.9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecBva
documentação atualizada.

9.5.3. 9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos síBos eletrônicos oficiais emissores de cerBdões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cerBdão(ões) válida(s), conforme
art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.6.9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação



complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.7. 9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.
 

9.8.9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. 9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.9.1. 9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos perBnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10.9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

9.11. Habilitação jurídica:9.11. Habilitação jurídica:

9.11.1.9.11.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. 9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerBficado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenBcidade no síBo
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.11.3.9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato consBtuBvo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecBva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.4.9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanBs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o parBcipante
sucursal, filial ou agência;

9.11.5. 9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consBtuBvo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

9.11.6.9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

9.11.7.9.11.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS –
CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa Vsica, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.11.8. 9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

 



9.12.9.12. Regularidade fiscal Regularidade fiscal e trabalhiste trabalhista:a:

9.12.1. 9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.12.2.9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cerBdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ABva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaBvos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3.9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaranBa do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.12.4.9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusBça do
Trabalho, mediante a apresentação de cerBdão negaBva ou posiBva com efeito
de negaBva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.12.5.9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaBvo ao
domicílio ou sede do licitante, perBnente ao seu ramo de aBvidade e compaUvel
com o objeto contratual;

9.12.6.9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.12.7.9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;
 

9.13 Qualificação  Econômico-Financeira9.13 Qualificação  Econômico-Financeira.
 

9.13.1. 9.13.1. CerBdão negaBva de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
 

9.13.2.9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlBmo exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subsBtuição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.13.2.1. 9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úlBmo exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.13.2.2.9.13.2.2. No caso de empresa consBtuída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.13.2.3.9.13.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.

9.13.3. 9.13.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e



Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obBdos  pela  aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a

Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.13.3.1.9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
 

9.14 Qualificação Técnica:9.14 Qualificação Técnica:

9.14.1.9.14.1. Comprovação de apBdão para o fornecimento de bens em
caracterísBcas, quanBdades e prazos compaUveis com o objeto desta licitação,
ou com o item perBnente, por meio da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.14.1.1. 9.14.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas:

9.14.1.1.1.9.14.1.1.1. Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade
técnica para comprovação de que o Licitante atua com fornecimento
de produtos similares no mercado.

9.14.2.9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.15.9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneVcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

9.16. 9.16. A existência de restrição relaBvamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital.

9.16.1.9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.17.9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaBva equiparada,
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser



prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18. 9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperaBva com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.19.9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

9.20. 9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21.9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arBgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22.9.22.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esBver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulaBvamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que esBver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além
da aplicação das sanções cabíveis.
 

9.22.1. 9.22.1. Não havendo a comprovação cumulaBva dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reBrada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

 

9.23. 9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. 10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 02 (duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

10.1.1. 10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, daBlografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlBma folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2.10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.3.10.3. Todas as especificações do objeto conBdas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4.10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário



em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº
8.666/93).

10.4.1.10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. 10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternaBvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6.10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conBdas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7.10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS11. DOS RECURSOS

11.1.11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moBvada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moBvos, em campo
próprio do sistema.

11.2.11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesBvidade e a
existência de moBvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.2.1.11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.11.2.2. A falta de manifestação moBvada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3.11.2.3. Uma vez admiBdo o recurso, o recorrente terá, a parBr de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, inBmados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceUveis de
aproveitamento.

11.411.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1.12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a



própria sessão pública, situação em que serão repeBdos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.1.2.12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não reBrar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.212.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1.12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. 12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conBdos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2.13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praBcados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1.14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

15. 15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENSDA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. 15.1. Não será exigida garanBa contratual dos bens fornecidos na presente
contratação.
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. 16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a parBr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. 16.2. AlternaBvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enBdade
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.

16.3. 16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente
aceito.



16.4. 16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecBvas quanBdades, preços
registrados e demais condições.

16.4.1. 16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame;

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1.17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
 

17.2.17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parBr da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

17.2.1.17.2.1. AlternaBvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
enBdade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico
para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

17.2.2. 17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3.17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiBda à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.117.3.1. Referida Nota está subsBtuindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2.17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conBdas no edital e
seus anexos;

17.3.3. 17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos arBgos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4.17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

17.5.17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
idenBficar possível suspensão temporária de parBcipação em licitação, no âmbito do
órgão ou enBdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediBvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
NormaBva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1.17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não esBver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.



17.5.2.17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6.17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
manBdas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

17.7.17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. 18.1. As regras acerca do reajustamento em senBdo geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. 19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão
previstos no Termo de Referência.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

 

21. DO PAGAMENTO21. DO PAGAMENTO

21.1. 21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

21.1.1.21.1.1. É admiBda a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata
este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual
anexa a este Edital. 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. 22.1. Após o encerramento da etapa compeBBva, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. 22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. 22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úlBma
proposta individual apresentada durante a fase competitiva.



22.4. 22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será uBlizada acaso o melhor colocado no certame não
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos arBgos 20 e
21 do Decreto n° 7.892/213.

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

2323.1..1. Comete infração administraBva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

2323.1.1..1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/reBrar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

2323.1.2..1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

2323.1.3..1.3. Apresentar documentação falsa;

2323.1.4.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

2323.1.5..1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

2323.1.6..1.6. Não mantiver a proposta;

2323.1.7. .1.7. Cometer fraude fiscal;

2323.1.8..1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

23.2.23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

2323.3.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de parBcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

2323.4..4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

2323.4.1. .4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

2323.4.2..4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor esBmado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

2323.4.3..4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enBdade
ou unidade administraBva pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

2323.4.4..4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

2323.4.4.1..4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Edital.

2323.5..5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os moBvos determinantes da punição ou até que seja



promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

2323.6..6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaBvamente com as demais
sanções.

2323.7..7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administraBva Bpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administraBvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remeBdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de invesBgação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

2323.8..8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

2323.9..9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraBvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeBdo por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

2323.10..10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou EnBdade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

2323.11..11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

2323.12..12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaBvo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

2323.13. .13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

2323.14. .14. As sanções por atos praBcados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2424.1..1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2.24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail licitacao@ifsp.edu.br.

24.3. 24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.

24.4. 24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.



24.5. 24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

24.6.24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

24.7. 24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

24.7.1. 24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. 24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2525.1..1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2.25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaBcamente
transferida para o primeiro dia úBl subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3.25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. 25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5.25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6.25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.7. 25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8.25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

25.9. 25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10.25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2525. 1 1 . . 1 1 . O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços



eletrônicos www.gov.br/compras/pt-br www.gov.br/compras/pt-br e www.ifsp.edu.br/licitacoes-e-contratos www.ifsp.edu.br/licitacoes-e-contratos.  Os
autos do processo administraBvo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, podendo ser agendada através do e-mail: licitacao@ifsp.edu.br.

2525.12. .12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2525.12.1. .12.1.  ANEXO I - Termo de Referência

2525.12.1.1. .12.1.1. APÊNDICE I – Especificação Técnica

2525.12.1.2. .12.1.2. APÊNDICE II - Estudo Técnico Preliminar

2525.12.1.3. .12.1.3. APÊNDICE III - Locais de Entrega

2525.12.2. .12.2.  ANEXO II - Minuta da Ata de  Registro de Preços

2525.12.3. .12.3.  ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato

 

 

São Paulo, 21 de junho de 2022.
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(Processo Administrativo n.º 23305.008145.2022-43)(Processo Administrativo n.º 23305.008145.2022-43)

 

1.    DO OBJETO1.    DO OBJETO

1.1.    Registrar preços, pelo Sistema de Registro de Preços, para eventual fornecimento de e materiais de consumo espor>vo, a fim de
atender às necessidades do Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e demais órgãos par>cipantes, bem
como a realização dos Jogos dos Ins>tutos Federais a serem sediados pelo IFSP, conforme condições, quan>dades e exigências
estabelecidas neste instrumento e apêndices,  relacionados a seguir:

1.1.1. APÊNDICE I - Especificação Técnica1.1.1. APÊNDICE I - Especificação Técnica
1.1.2. APÊNDICE II - Estudo Técnico Preliminar1.1.2. APÊNDICE II - Estudo Técnico Preliminar
1.1.4. APÊNDICE III - Locais de Entrega1.1.4. APÊNDICE III - Locais de Entrega

1.2. Este Termo de Referência e seus apêndices foram redigidos em conformidade ao modelo licitatório disponibilizado pela CâmaraCâmara
Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União - Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico –Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União - Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico –
Compras - Atualização: Julho/2021.Compras - Atualização: Julho/2021.

1.3. Não haverá a cota reservada para ME/EPP.

1.3.1. Segundo o inciso III do ar>go 49 da Lei complementar nº 123/2006: “não se aplica o disposto nos ar>gos 47 e 48 desta Lei
complementar quando: III - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.

1.3.2. No caso específico da aquisição de material de consumo, a não padronização resultaria em prejuízo para o conjunto, pois
busca-se a padronização dos materiais adquiridos para obtenção de produtos de melhor qualidade, durabilidade, prestação de garantia,
economia em escala e redução do número de procedimentos licitatórios.

1.3.3. Podemos destacar, também, as dificuldades que seriam enfrentadas no gerenciamento da ata de Registro de Preços com
diversos fornecedores e valores para o mesmo item.

1.3.4. O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou no sentido de que "a questão da viabilidade do fracionamento deve ser
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais
adequada no caso concreto".

1.3.5. Um dos princípios consagrados, de forma implícita no artigo 3º, caput, da Lei de Licitações é o da “economicidade”, ao
mencionar que o procedimento licitatório visa selecionar a proposta mais vantajosa.

1.3.6. Economicamente significa, em sentido mais amplo, o dever de eficiência. Não basta economia nos custos ou concorrência
para validação do ato administrativo mais vantajoso à administração. O princípio correlato da economicidade impõe adoção da solução
mais conveniente, consciente, eficiente, padronizada sob o ponto de vista da gestão dos recursos a serem despendidos pela
administração pública. Toda atividade administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de custo benefício.

1.3.7. A economicidade consiste em considerar a atividade administrativa sob o prisma econômico, é imperioso que sua utilização
produza os melhores resultados econômicos do ponto de vista quantitativo e qualitativo, é uma balança de equilíbrio de suma
importância à administração.

1.3.8. Por fim, esclarecemos que a não destinação de cota para ME/EPP deseja não somente atender a Administração pública
quanto à economicidade, mas também proporcionar mais segurança em relação à aquisição por um mesmo fornecedor que não só
fornecerá o material, mas também fará a execução ideal na montagem do material adquirido, de forma satisfatória, econômica e
padronizada, minimizando falhas e resguardando adequadamente a Administração Pública.



1.4.    A ata terá vigência pelo período de 12(doze) meses improrrogáveis.

2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus>fica>va e o obje>vo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico do APÊNDICE II - Estudo Técnico
Preliminar, deste Termo de Referência

2.2.    A presente contratação se jus>fica pela necessidade de abastecer a Administração de bens comuns necessários à reposição dos
estoques dos almoxarifados do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e demais órgãos participantes

2.3.    O obje>vo é prover o IFSP e demais órgãos par>cipantes com materiais de consumo para a manutenção de bens
imóveis/instalações, visando estabelecer ações preven>vas que reduzam o desgaste prematuro das benfeitorias e instalações
estabelecendo desta forma, ações simples e corretivas

2.4. Visando uma economia em escala, a Reitoria do IFSP vem adotando prá>cas ins>tucionais juntamente com os seus câmpus,
realizando-se o planejamento de compras compartilhadas de materiais de consumo e permanentes.

2.5.    A opção pelo processamento das compras através do Sistema de Registro de Preços – SRP é fundamentada no inciso II do ar>go 15
da Lei nº 8.666/1993 e jus>fica-se pelo fato de haver necessidades de contratações frequentes, entregas parceladas, impossibilidade de
definir previamente o quan>ta>vo a ser demandado pela Administração, além de atender a mais de um exercício financeiro, tornar mais
ágil as aquisições e favorecer a padronização dos materiais adquiridos. Também é possível citar, como fatores determinantes dessa
escolha, a redução do número de licitações, a redução de estoques físicos e a economia de tempo, recursos técnicos e financeiros.

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1.    A solução encontrada para atender às demandas de insumos de expediente/almoxarifado e copa/cozinha aos setores
administra>vos e acadêmicos do IFSP, de forma padronizada, célere e econômica foi a aquisição destes materiais por meio do sistema de
registro de preços.

3.2 As obrigações decorrentes do procedimento licitatório serão formalizadas por meio da Ata de Registro de Preço, celebrada entre o
Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo e o(s) licitante(s) vencedor(es), que deverá observar os termos da Lei nº
8.666/1993, do Decreto nº 7.892/2013, do instrumento convocatório e, também, as demais normas legais pertinentes.

3.3.   O registro de preços terá o prazo de validade de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados a par>r da data assinatura da Ata de
Registro de Preço.

3.4.    Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, o IFSP não será obrigado a solicitar os bens aos fornecedores registrados
da ata, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.5.    O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo de validade da ata.

3.6.    A aquisição dos bens ocorrerá na medida exata do surgimento das demandas do IFSP e dos órgãos par>cipantes. O fornecimento
dar-se-á conforme as condições previamente estabelecidas no Termo de Referência e Apêndice I do Termo de Referência, durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

3.7.    Os bens serão solicitados mediante emissão de Nota de Empenho e celebração de contrato para valores acima de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais). De acordo com o §4º do ar>go 62 da Lei n. 8.666/93: "É dispensável o "termo de contrato" e facultada a subs>tuição
prevista neste ar>go, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica".

3.8.    Na ocasião do pedido de fornecimento será encaminhada a Nota de Empenho, por meio de fax ou correspondência eletrônica,
sendo obrigatória a confirmação de recebimento pela contratada.

3.9.    O prazo de garan>a contratual dos bens, complementar à garan>a legal, e o tempo em que a contratada, após a comunicação do
contratante, deverá providenciar as devidas correções estão contidos neste Termo de Referência em tópico específico.

3.10.    É vedado efetuar acréscimos nos quan>ta>vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (§ 1º, artigo 12 do Decreto nº 7.892/2013).

3.11. Detalhes dos bens de consumo e permanentes constam no APÊNDICE I - Especificação Técnica, deste Termo de Referência.

3.12. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do APÊNDICE II - Estudo Técnico Preliminar,
deste Termo de Referência.



4.    CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4.    CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1.    O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, conforme prevê a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº
10.024/2019, por possuir especificações usuais de mercado, nos termos dos citados diplomas legais.

 

5. DAS AMOSTRAS5. DAS AMOSTRAS

5.1. Não serão exigidas amostras para essa licitação.

6.    ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.6.    ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1.    O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

6.2.    Os endereços dos locais de entrega estão elencados no Anexo III.

6.3.    A entrega deverá ser efetuada no Almoxarifado (ou outro local indicado pelo fiscal designado) do órgão CONTRATANTE.

6.4.    Os bens deverão ser entregues de segunda a sexta-feira e descarregados em local indicado por servidor responsável.

6.5.    Caso o prazo de entrega coincida com data em que o órgão CONTRATANTE não tenha atendimento ao público, este será
automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente.

6.6.    A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, agendar a entrega dos bens com cada órgão CONTRATANTE.

6.7.    Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega, realizados pela CONTRATADA, só serão examinados quando formulados até o
limite do disposto no subitem 5.1.

6.8.    A não entrega dos produtos no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao fornecimento do objeto
licitado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/1993.

6.9.    Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

6.10.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser subs>tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no>ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.11.    Os bens serão recebidos defini>vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.11.1.    Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.12.    O recebimento provisório ou defini>vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

6.13. A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de Responsabilidade Socioambiental:

6.13.1. Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei nº 8.666/93, Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos correlatos.

6.13.2. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: a empresa deverá apresentar material cons>tuído e embalado com critérios socioambientais
vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respec>vos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro Técnico
Federal de A>vidades Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou cer>ficação energé>ca), além de atentar para as exigências da Polí>ca de
Resíduos Sólidos

7.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE7.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1.    São obrigações da Contratante:

7.1.1.    receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;



7.1.2.    verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3.    comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4.    acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;     

7.1.5.    efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

7.2.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA8.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.    A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1.    efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respec>va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1.    O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

8.1.2.    responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar>gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3.    subs>tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

8.1.4.    comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo>vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5.    manter, durante toda a execução do contrato, em compa>bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6.    indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.    DA SUBCONTRATAÇÃO9.    DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10.    DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA10.    DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man>das as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO11.    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1.    Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

11.1.1.    O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.



11.2.    A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.    O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

12.    DO PAGAMENTO12.    DO PAGAMENTO

12.1.    O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par>r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1.    Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.    Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

12.3.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí>os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per>nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6.    Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

12.7.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no>ficação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden>ficar possível suspensão temporária de par>cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en>dade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impedi>vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma>va nº 3, de 26 de abril
de 2018.

12.9.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

12.10.    Persis>ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11.    Havendo a efe>va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo>vo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus>ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

12.12.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1.    A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.



12.13.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe>vo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)    I =     ( 6 / 100 )        I = 0,00016438
                          _______         TX = Percentual da taxa anual = 6%
                              365

13.    DO REAJUSTE13.    DO REAJUSTE

13.1.    Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.1.1.    Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par>r dos efeitos financeiros do úl>mo
reajuste.

13.3.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela úl>ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini>vo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.4.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex>nto ou de qualquer forma não possa mais ser u>lizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.6.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs>tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7.    O reajuste será realizado por apostilamento.

14.    DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.14.    DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1. Não haverá exigência de garan>a contratual da execução, em razão de tratar-se de processo visando registro de preços, em
que a aquisição dos bens ocorrerá na medida exata do surgimento das demandas do IFSP e dos órgãos participantes.

 

15.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS15.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1.    inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2.    ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3.    falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4.    comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5.    cometer fraude fiscal;

15.2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1.    Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;



15.2.2.    multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus>ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias;

15.2.3.    multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4.    em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5.    suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en>dade ou unidade administra>va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6.    impedimento de licitar e contratar com órgãos e en>dades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1.    A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

15.2.7.    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo>vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3.    As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4.    Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.4.1.    tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2.    tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3.    demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.5.    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra>vo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6.    As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.1.    Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7.    Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En>dade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9.    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá>ca de infração administra>va >pificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra>vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme>das à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10.    A apuração e o julgamento das demais infrações administra>vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11.    O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra>vos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come>do por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

15.12.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

16.    ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.16.    ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1 Por se tratar de processo de Registro de Preços, o valor estimado total da contratação só será conhecido após a realização da
Manifestação de Interesse no sistema Comprasnet pelos órgãos participantes.

16.2 O valor total estimado da licitação será informado noApêndice II - Especificação Técnica



 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

17.1. Por se tratar de um processo por Sistema de Registro de Preços não há necessidade de previsão orçamentária da contratação.
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Sistema de Registro de Preços – Aquisição de BensSistema de Registro de Preços – Aquisição de Bens

SRP Nº 27/2022SRP Nº 27/2022

 

ITEM CATMAT
DESCRIÇÃO

SUMÁRIA

DESCRIÇÃO

COMPLETA

UNIDADE DE

FORNECIMENTO

QUANTIDADE

ESTIMADA

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

1 305578

Bola de

basquete

feminino

Bola de Basquete,

tamanho feminino,

matrizada,

confeccionada em

microfibra de PU,

com grip e

canaletas

acentuadas, oficial

da Confederação

Brasileira de

Basquetebol (CBB),

Liga Nacional de

Basquetebol e

aprovada pela

Federação

Internacional de

Basquetebol (FIBA)

com diâmetro de

72-74cm, peso de

510-565g, câmara

airbility, miolo slip

system, removível e

lubrificado. Marca

referência:

Basquete Penalty

6.8 Crossover VIII

Fiba e NBB, similar

com mesma ou de

melhor qualidade.

Unidade 160 R$342,01 R$54.721,60



2 305575

Bola de

basquete

masculino

Bola de Basquete,

tamanho masculino,

matrizada,

confeccionada em

microfibra de PU,

com grip e

canaletas

acentuadas, oficial

de competição da

Confederação

Brasileira de

Basquetebol (CBB)

e aprovada pela

Federação

Internacional de

Basquetebol

(FIBA), diâmetro

de 75-78cm, peso

de 600-650g,

câmara airbility,

miolo slip system,

removível e

lubrificado. Marca

referência: Penalty

7.8 Crossover Fiba

e NBB, similar com

mesma ou de

melhor qualidade.

Unidade 180 R$347,42 R$62.535,60

3 480257
Bola de

futebol

Bola para a

modalidade de

futebol, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de

Futebol ou

aprovada pela

Federação

Internacional de

Futebol (FIFA),

para a categoria

adulto,

confeccionada com

PU Ultra 100%,

medidas oficiais,

câmara airbility,

miolo slip system,

removível e

lubrificado. Marca

referência: Penalty

S11 Ecoknit,

similar com mesma

ou de melhor

qualidade.

Unidade 122 R$301,80 R$36.819,60



4 303994
Bola de

futsal

Bola para a

modalidade de

futsal, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de Futsal

ou da Liga

Nacional, para a

categoria adulto,

com 8 gomos,

confeccionada com

PU Ultra 100%,

medidas oficiais,

câmara airbility,

miolo slip system,

removível e

lubrificado. Marca

referência: Penalty

Max 1000, similar

com mesma ou de

melhor qualidade.

Unidade 309 R$288,22 R$89.059,98

5 272911

Bola de

handebol

feminino

Bola para a

modalidade de

handebol, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de

Handebol e

aprovada pela

Federação

Internacional de

Handebol,

confeccionada em

PU Ultra Grip,

costurada para a

categoria adulto

feminino H2L,

medidas oficiais,

câmara airbility,

miolo slip sistem,

removível e

lubrificado. Marca

referência: Penalty

Suécia Pró x,

similar com mesma

ou de melhor

qualidade.

Unidade 206 R$282,57 R$58.209,42



6 272911

Bola de

handebol

masculino

Bola para a

modalidade de

handebol, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de

Handebol e

aprovada pela

Federação

Internacional de

Handebol,

confeccionada em

PU Ultra Grip,

costurada para a

categoria adulto

masculino H3L,

medidas oficiais,

câmara airbility,

miolo slip system,

removível e

lubrificado. Marca

referência: Penalty

Suécia Pró x,

similar com mesma

ou de melhor

qualidade.

Unidade 146 R$318,88 R$46.556,48

7 450272
Bola de Tênis

de mesa

Bola de tênis de

mesa oficial, três

estrelas, aprovada e

oficializada pela

ITTF (Internacional

Table Tennis

Federation), cor

branca. Marca

referência: Butterfly

e Tibhar, similar

com mesma ou de

melhor qualidade.

Unidade 1012 R$18,83 R$19.055,96

8 255114
Bola de vôlei de

praia

Bola para a

modalidade de vôlei

de praia, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de

Voleibol ou

aprovada pela

Federação

Internacional de

Voleibol,

confeccionada em

material sintético,

com 0% de

absorção de água,

com 10 gomos

costurada, com

dimensões oficiais e

miolo removível.

Marca referência:

Mikasa beach

champ vls300,

similar com mesma

ou de melhor

qualidade.

Unidade 94 R$526,31 R$49.473,14



9 235480
Bola de

voleibol

Bola para a

modalidade de

voleibol, oficial de

competição da

Confederação

Brasileira de

Voleibol ou

aprovada pela

Federação

Internacional de

Voleibol

confeccionada em

PVC e em micro

fibra com

tratamento

antibactericida,

com 08 gomos

matrizada, com 68

cm de

circunferência e

aproximadamente

280 gramas, com

tecnologia dupla

micro-ondulação,

camara de butil,

miolo removível.

Marca referência:

Mikasa V 200 W,

similar com mesma

ou de melhor

qualidade.

Unidade 391 R$399,82 R$156.329,62

10 483822

Medalhas ouro /

prata / bronze

personalizadas

Medalha esportiva

cor de ouro, prata

ou bronze (a ser

definida), com arte

e formato a serem

definidos pelo

IFSP, em metal

cunhado, podendo

ter partes vazadas,

colorida no metal

(pigmentada) ou em

resina (definida

pelo solicitante),

com diâmetro de

8cm, espessura de

4,0mm ou

retangular de

6x8cm (definida

pelo solicitante),

com passador de

fita e fita

personalizada (com

cor, arte e escrita a

serem definidos) de

2cm de largura em

material resistente e

espesso.

Unidade 2691 R$15,87 R$42.706,17



11 457590
Troféu

Personalizado

Troféu

personalizado com

base em material

resistente (madeira,

plástico, metal ou

pedra) de no

mínimo 4 cm de

altura x 25 cm de

comprimento e

corpo com arte

personalizada em

metal cunhado

podendo ter partes

vazadas e coloridas

no metal

(pigmentada) ou em

resina (definido

pelo solicitante),

com no mínimo 20

cm de diâmetro se

redondo ou

18x25cm se

retangular e placa

de metal ou etiqueta

em resina na base

com escrita a ser

definida.

Unidade 247 R$70,62 R$17.443,14

12 303860 Rede de aro

Rede de aro (par)

para a modalidade

de basquetebol,

material de fio de

seda de 2mm, cor

branca, nó duplo

alta resistência

modelo oficial

Par 50 R$56,08 R$2.804,00

13 472017
Rede de gol

futebol

Rede de gol de

futebol, fio 6mm

"polipropileno",

trançado e malha de

10X10cm.

Par 18 R$361,39 R$6.505,02

14 333090
Rede de gol

futsal

Rede para trave

(gol) da modalidade

de futsal (par), fio

6mm

"polipropileno",

trançado e malha de

10X10cm.

Par 74 R$253,74 R$18.776,76

15 246395
Rede para trave

handebol

Rede para trave

(gol) da modalidade

de handebol (par),

fio 6mm

"polipropileno",

trançado e malha de

10X10cm com

malha adicional

(véu de noiva).

Par 24 R$431,07 R$10.345,68



16 451545
Rede de volei

de praia

Rede para a

modalidade de

voleibol/vôlei de

praia com

dimensões oficiais,

de 2mm trançado

em "polietileno",

com faixa de 10 cm

como borda

superior e de 5 a

10cm como borda

inferior, ambas em

material sintético,

impermeável e liso

na cor verde IFSP

com impressão da

logo do IFSP na cor

branca em toda

extensão das fitas".

Unidade 44 R$143,09 R$6.295,96

17 350632
Faixa quadra

lona

Conjunto de faixas

em lona com

acabamento liso e

impermeável verde,

com logomarca do

IFSP impressa em

toda extensão da

fita (20 cm de

distância de uma

para outra),

resistente para

limitação de quadra

de vôlei de praia,

com

ganchos/vergalhões

para fixação na

areia.

Unidade 32 R$84,37 R$2.699,84

18 350632
Faixa lateral

demarcatória

Faixa lateral

demarcatória para a

rede de voleibol, na

cor verde ou

branca, com

logomarca do IFSP

impressa em toda

extensão, em lona

com acabamento

liso, impermeável

ou elástico de 5 cm

de largura e velcro

nas extermidades

para fixação da

mesma e velcro

para fixação nas

antenas.

Par 31 R$261,52 R$8.107,12



19 464880
Protetores poste

volei

Protetores (par)

para poste oficial de

competição de

voleibol em

formato cilindico e

revestimento em

lona de cor verde,

com logomarca do

IFSP impressa em

toda extensão, com

a logo e escrita a

serem definidas

impressas nas lonas.

Par 33 R$389,64 R$12.858,12

20 454426
Abraçadeira de

plástico

Abraçadeira de

plástico tipo lacre,

de no mínimo 40cm

de comprimento.

Unidade 2222 R$6,39 R$14.198,58

21 260053 Antena voleibol

Antena para a rede

de voleibol, com

dimensões oficiais,

em fibra de vidro

ou material similar,

com sistema de

fixação na rede em

rosca.

Par 25 R$130,00 R$3.250,00

22 385223
Bloco A4 100

folhas

Bloco de 100 folhas

A4 com 10

etiquetas adesivas

de

aproximadamente

5x8cm cada. Marca

referência: Pimaco,

similar com mesma

qualidade ou de

melhor qualidade.

Unidade 30 R$16,41 R$492,30

23 112330

Bloco de

partida

Atletismo

Bloco de partida

para atletismo de

alumínio, com

armação rígida de

alumínio com

apoios de alumínio

revestidos de

borracha,

reguláveis,

apropriado para

todas as pistas, com

ajuste de distância

dos apoios. Marca

referência: Pista e

Campo, similar

com mesma

qualidade ou de

melhor qualidade.

(arbitragem)

Unidade 39 R$454,37 R$17.720,43



24 373312 Caixa térmica

Caixa térmica com

tampa articulada,

duas rodas e alça

retrátil (telescopia)

ou dobrável para

transporte, com

capacidade entre 60

e 75 litros e peso

entre 6 e 10 kg e

própria para manter

a temperatura de

produtos quentes,

gelados e

congelados, com

revestimento

térmico resistente.

Unidade 41 R$1.198,37 R$49.133,17

25 302590
Garrafa squeeze

personalizada

Garrafa squeeze

personalizada, com

arte a ser definida

pelo solicitante,

com tampa em

rosca e bico em 2

níveis de abertura.

Capacidade do

squeeze, 500ml

Unidade 5270 R$8,34 R$43.951,80

26 67288
Mesa para tênis

de mesa

Mesa de tênis de

mesa oficial, com

espessura mínima

do tampo de 25mm,

com rodas e pernas

dobráveis.

Referência

Butterfly e Tibhar

Unidade 51 R$2.083,74 R$106.270,74

27 29831
Kit suporte

tênis de mesa

Kit contendo

suporte para tênis

de mesa + rede, kit

com dois suportes

tipo grampo com

mola mais rede

oficial. Para

utilização em

tampos de mesas de

12 a 25mm de

espessura. Tamanho

Oficial, composição

100% metálico E

QUE APROVADO

PELA

CONFEDERAÇÃO

BRASILEIRA DE

TÊNIS DE MESA.

Kit 102 R$141,21 R$14.403,42



28 134600
Placar esportivo

portátil

Placar esportivo

portátil, de mesa,

com numeração até

31, marcação de

sets até 7.

Confeccionado em

PVC Rígido,

dobrável, sistema

articulado para

facilitar transporte.

Dimensões

aproximadas

22x39x19cm

Unidade 59 R$218,49 R$12.890,91

29 258403 Inflador de bola

Inflador de bola

com bico removível

e enchimento em

dois sentidos.

Marca referência:

Penalty, similar

com mesma

qualidade ou de

melhor qualidade

Unidade 120 R$57,02 R$6.842,40

30 450328
Calibrador

digital de mão

Calibrador digital

de mão, para bolas

com agulha e

aferido-

homologado pelo

Inmetro.

Unidade 52 R$95,81 R$4.982,12

31 308740
Cronômetro

digital

Cronômetro digital

com as seguintes

funções: horas,

alarme diário,

cronômetro

progressivo e

regressivo,

calendário por

alarme, visor em

acrílico, marcação

de 10 tempos no

mínimo, ATM: 5,

prova d´agua,

garantia de 1 ano e

manual em

português.

Unidade 81 R$106,67 R$8.640,27

32 442492
Balança

antropométrica

Balança

antropométrica com

medidor de peso

eletrônico, bivolt ou

220V, com

capacidade mínima

de 180 Kg, com

medidor (régua) de

estatura manual,

com garantia de 1

ano.

Unidade 18 R$1.304,66 R$23.483,88



33 421480
Pulseira

emborrachada

Pulseira

emborrachada

personalizada

Tamanho adulto ou

infantil

(personalização

conforme termo de

referência

Personalização:

Baixo Relevo ou

Silk (tinta)

Unidade 3591 R$8,00 R$28.728,00

34 309968
Totens alcool

gel

Totens álcool gel -

dispensador de

álcool gel por pedal

e alavanca para

pessoas com

deficiência; painel

fabricado em chapa

de aço carbono com

0,9mm de espessura

aproximada; base

fabricada em chapa

de aço carbono com

1,5mm de espessura

aproximada; deverá

possuir base

niveladora;

dimensões

aproximadas:

1,560mm (altura),

355mm (largura),

355mm

(profundidade),

pedal fabricado em

chapa de aço

carbono com

1,9mm de espessura

aproximada;

sistema de

acionamento

fabricado em tubo

de aço maciço com

1,24mm de

diâmetro; pintura–

as partes metálicas

deverão receber

tratamento anti-

ferruginoso através

de banho orgânico

por imersão,

processo

monofásico,

resvestimento

(pintura) através de

processo

eletrostático com

tinta epóxi-pó

textura lisa fosca,

com propriedades

antimicrobianas,

conforme norma

jisz2801 e processo

de pintura

certificado pelo

Unidade 82 R$434,33 R$35.615,06
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Estudo Técnico Preliminar 117/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 23305.008145.2022-43

2. Descrição da necessidade

A pretendida contratação visa prover ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP – materiais de 
consumo para realização dos Jogos dos Institutos Federais (JIFs) em suas etapas estadual, regional e nacional, que no ano de 
2022 serão sediadas pelo IFSP

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Extensão Gabriela de Godoy Cravo Arduíno

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação trata da aquisição de materiais de consumo para os Jogos dos Institutos Federais (JIFs), deverá seguir todos os 
requisitos de contratação especificados no Edital e seus Anexos, devendo também atender aos padrões de qualidade do mercado, 
demandas legais e regulatórias.

A Administração deve empreender esforços para adquirir o produto mais vantajoso, analisando o aspecto econômico e técnico do 
objeto, bem como prezar pela qualidade dos produtos.

A relação dos itens e suas respectivas descrições constam do Termo de Referência. Em caso de divergência entre as descrições 
dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e as descrições completas constantes no Termo de Referência e 
anexos, prevalecerão as últimas.

A contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI 
/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e utilizar processos padronizados para fabricação dos itens.

Durante a vigência da ata, o fornecedor deve ter os itens sempre disponíveis para evitar atrasos na entrega.

5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi realizado via Banco de Preços e pesquisa por preço unitário. A metodologia de cálculo para os 
preços unitários obtidos será a média e/ou mediana de três ou mais orçamentos, priorizando os parâmetros I e II, conforme IN nº 
65, de 07 de julho de 2021.

A estimativa total de custos será informada após a etapa de manifestação de interesse /estimativa de quantitativo, realizada pelo 
sistema SIASGnet-IRP.

Ao analisar as opções de contratação disponíveis - pregão eletrônico individual, dispensa de licitação individual e pregão 
eletrônico para registro de preços - considerou-se como a mais adequada a contratação através da realização de pregão eletrônico 
para registro de preços. A adoção da modalidade do pregão eletrônico permite incitar a competição entre fornecedores, 
desburocratizar o processo aquisitivo e gerar maior transparência. A aplicação da modalidade registro de preços visa a economia 
em escala, atender a mais de um exercício financeiro, tornar mais ágil as aquisições, padronizar os bens adquiridos pelos câmpus 
e reduzir o número de licitações no âmbito do IFSP.
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6. Descrição da solução como um todo

A solução encontrada para atender às demandas de consumo para realização dos Jogos dos Institutos Federais (JIFs) , de forma 
padronizada, célere e econômica foi a aquisição destes materiais por meio do sistema de registro de preços.

As obrigações decorrentes do procedimento licitatório serão formalizadas por meio da Ata de Registro de Preço, celebrada entre 
o IFSP e o(s) licitante(s) vencedor(es), que deverá observar os termos da Lei nº 8.666/1993, do Decreto nº 7.892/2013, do 
instrumento convocatório e, também, as demais normas legais pertinentes.

O registro de preços terá o prazo de validade de 12 (doze) meses improrrogáveis, contados a parr da data assinatura da Ata de 
Registro de Preço.

Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, o IFSP não será obrigado a solicitar os bens aos fornecedores 
registrados da ata, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

A aquisição dos bens ocorrerá na medida exata do surgimento das demandas do IFSP e dos órgãos participantes. O fornecimento 
dar-se-á conforme as condições previamente estabelecidas no Termo de Referência e Anexos, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Por se tratar de Registro de Preços, as estimativas do Órgão Gerenciador (câmpus avançado e pró-reitorias) serão coletadas em 
momento oportuno.

É responsabilidade do Câmpus Avançado a elaboração e envio à Reitoria do respectivo Estudo Técnico Preliminar Digital 
conforme instrução constante no Manual SRP 2021.

É de responsabilidade dos Órgãos Participantes (Câmpus Pleno) a elaboração do respectivo Estudo Técnico Preliminar Digital, 
porém não é necessário o envio do documento.

Somente após a Manifestação de Interesse, o Órgão Gerenciador terá acesso ao quantitativo exato a ser registrado preços.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1,00

Somente após a Manifestação de Interesse, o Órgão Gerenciador terá acesso ao quantitativo exato a ser registrado preços e, 
consequentemente, ao valor estimado da contratação.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Haverá o parcelamento das aquisições em itens, conforme demanda e datas em que forem realizados os jogos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

É imprescindível que haja alinhamento entre a contratação e o planejamento. Para tanto, as demandas obrigatoriamente devem 
ser inseridas no PAC do ano vigente.

        1. É responsabilidade do Câmpus Avançado a inserção da respectiva demanda no PAC da UASG 158154.

        2. É responsabilidade dos Câmpus Plenos (Órgãos Participantes) a inserção da demanda no PAC de suas respectivas 
Unidades Administrativas de Serviços Gerais - UASG.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Objetiva-se com o certame que ora se propõe, viabilizar um meio de aquisição célere, com ganhos obtidos pela economia de 
escala e pela redução de processos licitatórios individuais para necessidades comuns entre os câmpus, proporcionando economia 
ao erário

13. Providências a serem Adotadas

Não identificamos providências específicas para a presente contratação, senão as costumeiras já adotadas pela Administração, a 
exemplo de atentar-se minuciosamente aos descritivos para identificação se os bens realmente atendem às suas necessidades, da 
disponibilização de espaço seguro para a aguarda dos bens até o recebimento definitivo pelo demandante, entre outros.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI 
/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

Os possíveis impactos ambientais quanto ao descarte do material que vierem a se tornar inservíveis com o tempo de uso, por 
serem de consumo, serão minimizados e gerenciados pela cada área solicitante do material

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, 
Art. 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020.
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16. Responsáveis

 

NELSON LISBOA JUNIOR
Diretor de Articulação e Integração DAI-PRX

 

 

 

GABRIELA DE GODOY CRAVO ARDUÍNO
P´ró-Reitora de Extensão
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Ministério da EducaçãoMinistério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São PauloInstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

ReitoriaReitoria ​​​​​​​

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULOINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO

 

O Ins'tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo –
IFSP – UASG 158154, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o FORNECEDOR, a
seguir especificado, resolvem registrar preços para eventual aquisição deaquisição de
MATERIAL DE CONSUMO PARA OS JOGOS DOS INSTITUTOS FEDERAISMATERIAL DE CONSUMO PARA OS JOGOS DOS INSTITUTOS FEDERAIS pelo Sistema
de Registro de Preços, implementado pelo Processo Licitatório abaixo, em razão
da classificação das propostas apresentadas e da homologação realizada pela
Diretoria de Logís'ca e Aquisições, conforme delegação de competência prevista
n a Portaria IFSP nº 1.490, datada de 09/04/2020Portaria IFSP nº 1.490, datada de 09/04/2020, atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

LICITAÇÃOLICITAÇÃO

Ata de Registro de Preços Nº XXXXX
Pregão Nº 27/2022
Data de Homologação XXXXX
Processo Licitatório Nº 23305.008145.2022-43
Objeto: MATERIAL DE CONSUMO PARA OS JOGOS DOS INSTITUTOS FEDERAIS
(Vide cláusula 1ª)

 

ÓRGÃO GERENCIADOR - ÓRGÃO GERENCIADOR - AUTARQUIA FEDERALAUTARQUIA FEDERAL
 

Nome: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO
PAULO - IFSP
Sede: Rua Pedro Vicente, 625 - Canindé - São Paulo/SP - CEP: 01109-010
Lei de criação: Lei Nº 11.892/2008
CNPJ: 10.882.594/0001-65
REPRESENTANTEREPRESENTANTE
Nome: Fernanda Amorim Rocha
CPF: 351.257.768-74
Função: Diretora de Logística e Aquisições

 

FORNECEDOR (LICITANTE)FORNECEDOR (LICITANTE)



Nome Empresarial:
CNPJ:
Logradouro:
Bairro:
Município:
UF:
CEP:
Telefone:
REPRESENTANTEREPRESENTANTE
Nome:
CPF:
Função: Representante Legal
 

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1.1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto o discriminado
acima (campo “Objeto”), conforme especificações do Anexo I do Edital -
d  Termo de Referência e Apêndice I do TR, para o Órgão Gerenciador:
Ins'tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP e
demais órgãos participantes.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.2.1. O preço registrado, o objeto, a quan'dade e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão disponibilizados no ResultadoResultado
por Fornecedorpor Fornecedor do SIASGnet, anexo a esta Ata. Ressaltamos que quando
houver divergência, prevalecerá a descrição completa dos itens constantes no
Apêndice I do Termo de Referência.

2.2.2.2. A listagem do cadastro de reserva (se houver) referente ao presente
registro de preços consta no sítio comprasnet.gov.br.

2.3.2.3. O valor total dos itens da ata é de R$ x,xx (POR EXTENSO)

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1.3.1. O órgão gerenciador e en'dades públicas par'cipantes do registro de
preços constam no Apêndice III do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e
seus respectivos quantitativos na relação de itens do SIASGnet.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u'lizada
por qualquer órgão ou en'dade da administração pública que não tenha
par'cipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente jus'ficada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto



nº 7.892, de 2013.

4.2.4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior,
salvo para adesões feitas por órgãos ou en'dades de outras esferas
federa'vas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas
en'dades que não par'ciparam do registro de preços, que demonstre o
ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração
pública federal da u'lização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério da Economia.

4.3.4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4.4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não
poderão exceder, por órgão ou en'dade, a cinquenta por cento dos
quan'ta'vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5.4.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao
dobro do quan'ta'vo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos par'cipantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5.1.4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de
pequeno porte e coopera'vas enquadradas no ar'go 34 da Lei n°
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso
o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores
das contratações já previstas para o órgão gerenciador e par'cipantes ou
já des'nadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

4.6.4.6. Ao órgão não par'cipante que aderir à ata competem os atos rela'vos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7.4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par'cipante
deverá efe'var a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4 . 7 . 1 . 4 . 7 . 1 . Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e
jus'ficadamente, a prorrogação do prazo para efe'vação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

 

5. VALIDADE DA ATA5. VALIDADE DA ATA



5.1.5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par'r da
assinatura da ata, não podendo ser prorrogada.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1.6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços pra'cados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto
ao(s) fornecedor(es).

6.3.6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra'cado no
mercado por mo'vo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

6.4.6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra'cado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

6.4.1.6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5.6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

6.5.1.6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos mo'vos e comprovantes
apresentados; e

6.5.2.6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação. 

6.6.6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. 6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2.6.7.2. Não re'rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.7.3.6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou



6.7.4. 6.7.4. Sofrer sanção administra'va cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administra'vo, alcançando o órgão gerenciador e
órgão(s) participante(s).

6.8. 6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2
e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

6 . 9 . 6 . 9 . O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. 6.9.2. A pedido do fornecedor.

 

7. DAS PENALIDADES7. DAS PENALIDADES

7.1.7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injus'ficadamente, nos termos
do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par'cipantes,
caso no qual caberá ao respec'vo órgão par'cipante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.7.3. O órgão par'cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. 8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan'ta'vos fixados nesta ata de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

8.3.8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será
admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses.



8.3.1.8.3.1. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as
proporções de quantitativos definidos no certame; ou

8.3.2.8.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário
adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o
mesmo item na fase de lances;

8.4. 8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e será
disponibilizada no sí'o eletrônico do IFSP para conhecimento dos demais órgãos
participantes (se houver).

São Paulo, 8 de junho de 2022

 

PELO ÓRGÃO GERENCIADORPELO ÓRGÃO GERENCIADOR

FERNANDA AMORIM ROCHA

DIRETORA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES

 

PELO FORNECEDORPELO FORNECEDOR

XXXXX

REPRESENTANTE LEGAL
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

Reitoria ​​​​​​​

ANEXO ........
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº  XX-154/20XX

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº       ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI  O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E     
TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP       E A EMPRESA  
............................................................. 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP            ,  com sede na Rua Pedro
Vicente, 625, Canindé, São Paulo/SP, CEP 01109-010, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.882.594/0001-65, neste ato
representada pela Diretora de Logís>ca e Aquisições, Sra. Fernanda Amorim Rocha, matrícula Siape nº 1700705,
nomeada pela Portaria IFSP nº 1.490, de 09 de abril de 2020, autorizada a celebrar contratos mediante portaria de
delegação de competência IFSP/GAB n° 4.659, de 19 de dezembro de 2019, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Iden>dade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23305.008145.2022-43 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº 
....../20...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de material de consumo espor>vo, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden>ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

- CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR R$

      

      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de  ........ meses, com início na data de ____/____/______ e
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução



contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI:  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO



12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo>vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra>va prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permi>do à CONTRATADA caucionar ou u>lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma>va SEGES/ME, de 8 de julho de
2020;

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi>vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer>ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigos, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020;

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des>nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u>lização de ins>tutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previustos ma IN SEGES/ME nº 5/2017, caso aplicáveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra>vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.



 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da São Paulo para dirimir os li\gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via eletrônica, que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

São Paulo,  .......... de.......................................... de 20.....
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